
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.446.815 - RN (2014/0075377-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NATAL 
PROCURADOR : HUMBERTO ANTONIO BARBOSA LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : LOURIVAL FRANCISCO DE MEDEIROS 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. ABANDONO. EXTINÇÃO 
SEM JULGAMENTO DE MÉRITO.
1. Na hipótese em exame, no que diz respeito à alegação de violação ao art. 40 
da LEF e 267, III, § 1º do CPC, percebe-se que o decisum vergastado está em 
consonância com o entendimento do STJ, de que é "viável a extinção do processo 
de execução fiscal com base no art. 267, III, do CPC, haja vista a possibilidade 
da sua aplicação subsidiária àquele procedimento" (Rel. Ministro Teori Albino 
Zavascki, Primeira Turma, DJe 4/2/2009). E ainda: "Havendo a intimação pessoal 
do representante da Fazenda, para dar prosseguimento ao feito, permanecendo 
ele inerte, cabe ao juiz determinar a extinção do processo, sem julgamento de 
mérito, por abandono de causa" (AgRg no REsp 644.885/PB, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 8/5/2009).
2. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 05 de junho de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NATAL 
PROCURADOR : HUMBERTO ANTONIO BARBOSA LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : LOURIVAL FRANCISCO DE MEDEIROS 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso.

O recorrente sustenta, em Recurso Especial, violação do art. 535 do CPC, 

com base na não apreciação da matéria ventilada nos Embargos de Declaração.

Aduz ofensa aos arts. 267, III, § 1º, do CPC e 40 da LEF, sob o fundamento 

de que a matéria omitida afastaria os pressupostos jurídicos sobre os quais o acórdão 

recorrido se embasou para reconhecer o abandono da causa pela Fazenda.

Em Agravo Regimental, o agravante suscita divergência jurisprudencial e alega 

que há excesso de formalismo na decisão que entendeu pelo abandono do feito.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 21.5.2014.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, o Tribunal a quo, ao julgar a 

questão, consignou (fls. 100-101/STJ) 

"Como se observa dos autos, o exequente, ora apelante, deixou de 
dar o devido andamento ao processo, a despeito de advertido pessoalmente de 
que sua inércia, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, redundaria na extinção do 
feito sem exame de mérito. 

"Em hipóteses dessa natureza, a jurisprudência consolidou-se no 
sentido de que, nas execuções não embargadas, mesmo quando se trata de 
execução fiscal, o requerimento de extinção do feito por abandono é dispensável, 
sendo inaplicável a Súmula nº 240 do Superior Tribunal de Justiça.

 

No que diz respeito à alegação de violação ao art. 40 da LEF e 267, III, § 1º, 

do CPC, percebe-se que o decisum vergastado está em consonância com o entendimento 

desta Corte Superior, de que é "viável a extinção do processo de execução fiscal com base no 

art. 267, III, do CPC, haja vista a possibilidade da sua aplicação subsidiária àquele 

procedimento" (Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 4/2/2009). E ainda: 

"Havendo a intimação pessoal do representante da Fazenda, para dar prosseguimento ao feito, 

permanecendo ele inerte, cabe ao juiz determinar a extinção do processo, sem julgamento de 

mérito, por abandono de causa" (AgRg no REsp 644.885/PB, Rel. Ministro Humberto 

Martins, Segunda Turma, DJe 8/5/2009).

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. PROCESSO. 
ABANDONO. EXTINÇÃO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. ART. 267, 
III, DO CPC. SÚMULA 240/STJ. INAPLICÁVEL DIANTE DE 
EXECUÇÕES NÃO EMBARGADAS. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
CONFIGURADO.
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1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou 
provimento ao agravo de instrumento por manter o entendimento do acórdão 
recorrido, que extinguiu ação de execução fiscal com fundamento na regra geral 
contida no art. 267, III, do CPC, e por compreender ser inaplicável a Súmula 
240/STJ, em razão de se tratar de execução não embargada.

2. O caso dos autos respeita, consoante acórdão recorrido, 
execução fiscal que passou por diversas suspensões, em razão da ausência de 
bens do executado passíveis de serem penhorados. Intimada a Fazenda para se 
manifestar sobre o executivo, deixou transcorrer, in albis, prazo superior a 30 
(trinta) dias sem promover os atos e diligências necessárias que lhe competia.

Configurado o abandono de causa, houve-se extinguir a ação de 
execução fiscal com base no art. 267, III, do CPC.

3. As Turmas de Direito Público do STJ são firmes no sentido de 
que é "viável a extinção do processo de execução fiscal com base no art. 267, III, 
do CPC, haja vista a possibilidade da sua aplicação subsidiária àquele 
procedimento" (Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 
4/2/2009). E ainda: "Havendo a intimação pessoal do representante da Fazenda, 
para dar prosseguimento ao feito, permanecendo ele inerte, cabe ao juiz 
determinar a extinção do processo, sem julgamento de mérito, por abandono de 
causa" (AgRg no REsp 644.885/PB, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 8/5/2009) .

4. A exegese deste Tribunal é no sentido de que é inaplicável a 
Súmula 240/STJ quando, "[e]m suma, tratando-se de execução não embargada, o 
abandono da causa pode ser causa de extinção, de ofício, do processo, 
independentemente de requerimento, anuência ou ciência da parte contrária. Em 
outras palavras, caracterizada, nos termos do art. 267-III, CPC, a desídia ou 
negligência do credor, único interessado na execução, admissível a extinção do 
processo, independentemente de provocação" (REsp 261.789/MG, Quarta Turma, 
Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJU de 16.10.2000).

Precedentes: REsp 1.057.848/SP, Rel. Ministro Teori Albino 
Zavascki, Primeira Turma, DJe 4/2/2009; REsp 770.240/PB, Rel. Ministro Luiz 
Fux, Primeira Turma, DJ 31/5/2007; AgRg no REsp 644.885/PB, Rel.

Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 8/5/2009;
AgRg no Ag 1.093.239/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe 15/10/2009;
5. Não configurado o alegado dissídio jurisprudencial porquanto 

dos paradigmas colacionados não é possível inferir similitude fática com o caso 
em apreço.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1259579/AP, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 07/10/2010) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO DE EXECUÇÃO 
FISCAL COM BASE NO ART. 267, III, DO CPC. POSSIBILIDADE. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO REGIMENTAL.

1. A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o 
REsp 56.800/MG (Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 27.11.2000, p. 150), decidiu 
que "a sanção processual do art. 267, III e § 1º aplica-se subsidiariamente à 
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FAZENDA quando deixa de cumprir os atos de sua alçada".
Da mesma forma, esta Turma ementou: "Cuidando de execução 

fiscal, regida por lei especial, mas, no entanto, em face da aplicação subsidiária do 
CPC, é cabível a sua subsunção a tal regramento legal nos casos em que a 
formalidade foi observada." (REsp 662.385/PB, Rel. Min. José Delgado, DJ de 
16.11.2004, p. 214) 2. Ao julgar a causa, o Tribunal de origem assim se 
pronunciou:"Caracteriza-se o abandono de causa quando o autor deixa de 
promover os atos e diligências que lhe competem, acarretando a paralisação do 
feito por mais de trinta dias. Em hipóteses que tais, compete ao juiz decretar a 
extinção do processo se a parte, intimada pessoalmente, não suprir a falta em 
quarenta e oito horas. A previsão se justifica porque às partes do processo 
incumbe a obrigação de atender às determinações judiciais. Esta regra, prevista 
no art. 267, III, do CPC, é aplicável às ações em que é demandante a Fazenda 
Pública e, inclusive, às execuções fiscais, haja vista que o art. 1º da Lei n° 
6.830/80 expressamente prevê a incidênc ia subsidiária das normas do Código de 
Processo Civil. (...) No caso em exame, a demandante não cumpriu a 
determinação judicial no sentido de que manifestasse seu interesse no 
prosseguimento do feito, conquanto tenha sido cientificada, pessoalmente, de  que 
a sua inércia teria como conseqüência a extinção do feito. No que concerne à 
alegação de incompatibilidade da sentença com a jurisprudência do STJ, porque a 
extinção por abandono não foi precedida de provocação da parte contrária, 
entendo que, igualmente, não merece acolhida a pretensão de anulação do 
decisum. Isso porque, embora citado por edital o executado, é dispensável o 
requerimento deste." 3. Em assim decidindo, o Tribunal de origem não contrariou 
o art. 267, III, § 1º, do Código de Processo Civil, tampouco divergiu da orientação 
jurisprudencial predominante no Superior Tribunal de Justiça.

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 885.565/PB, 
Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe 12/11/2008).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental.  É como voto.

Documento: 1328744 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/11/2014 Página  5 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0075377-4 REsp 1.446.815 / RN

Números Origem:  1025118120  20130066895  20130066895000100  20130066895000200  20130066895000300  
5118127920028200001

PAUTA: 05/06/2014 JULGADO: 05/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE NATAL
PROCURADOR : HUMBERTO ANTONIO BARBOSA LIMA E OUTRO(S)
RECORRIDO : LOURIVAL FRANCISCO DE MEDEIROS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NATAL
PROCURADOR : HUMBERTO ANTONIO BARBOSA LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : LOURIVAL FRANCISCO DE MEDEIROS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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